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A IMPORTÂNCIA DA INCLUSÃO DA DISCIPLINA SEXUALIDADE NO CURSO DE FORMA-
ÇÃO DE PROFESSORES A PARTIR DA ATUAL SITUAÇÃO DA EDUCAÇÃO SEXUAL NO 

RIO DE JANEIRO/BRASIL
Yeda Maria Aguiar Portela 1

THE IMPORTANCE OF THE SEXUALITY SUBJECT INCLUSION IN THE TEACHERS’S TRAINING 
COURSE STARTING FROM THE ACTUAL SITUATION OF SEXUAL EDUCATION AT RIO DE JANEIRO.

Resumo: O presente artigo objetiva colocar em discussão a dinâmica que envolve a definição do conheci-
mento a ser transmitido aos alunos nas instituições educacionais, em especial, as de nível superior, através 
da Teoria do Currículo; e a busca de caminhos, com a participação de temas, como a Sexualidade, que 
promovam a construção de uma educação transformadora do indivíduo e da sociedade como um todo. 
Para tanto, a autora menciona projetos por ela desenvolvidos no sistema educacional com o questiona-
mento e a inclusão da disciplina Sexualidade, ao discutir a formação do professor no curso de graduação 
em Pedagogia e a Educação Sexual nas escolas. Foi percebido que se torna necessário rever os currículos 
das instituições educacionais para coaduná-los a uma proposta de educação emancipadora, considerando 
a inclusão da disciplina Sexualidade e, assim, colaborando decisivamente para o processo de uma edu-
cação integral do indivíduo na busca da construção da cidadania, pautada em princípios verdadeiramente 
democráticos. 
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Abstract: This current article has as its goal put into discussion the dynamic that involves the definition of knowledge to be 
transmitted to students in educational institutions, in special, Universities, through the Curriculum Theory; and the search of ways, 
with issues participation, like Sexuality, that promotes the construction of a transforming education related to the person and the 
society, as a whole. So, the author shows some projects developed by herself in the educational system dealing with the inclusion 
of Sexuality as a subject, to discuss the formation of professors at the Education Graduation Course and Sexual Education at 
schools. It was noticed that it becomes necessary the review of educational institutions curriculums to join them a proposal of an 
emancipating education, considering the inclusion of Sexuality subject and, likewise, collaborating decisively to the process of an 
integral education to the one in the search of a citizen construction, based on truly democratic principles.
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Introdução

 Um dos principais pontos de estudo entre 
pesquisadores da área de ciências humanas, que 
tratam dos aspectos do ser humano como indivíduo 
e como ser social, tem sido o interesse em conhecer 
as instituições educacionais, os seus mecanismos 
de funcionamento e a definição do conhecimento a 
ser transmitido.
 As instituições educacionais encontram-
se responsáveis pela formação educacional na 
sociedade. Tal formação dar-se-á em diversos 
níveis, desde o nível básico ao fundamental, 
passando pelo nível médio, técnico e nível superior, 
onde se encontram as instituições universitárias, os 
centros universitários e as faculdades.
 Em todos os níveis educacionais, o 
conhecimento é definido em forma de projetos 
e sua relevância depende do olhar daqueles que 
detêm o poder como forma de controle social.  
Segundo Bernstein (1971), “como uma sociedade 
seleciona, classifica, distribui, transmite e avalia 
o conhecimento educativo que ela considera que 
deva ser público, reflete tanto a distribuição do 
poder como os princípios de controle social” (Apud. 
GIROUX; PENNA, 1997, p. 71). Neste contexto, em 
um universo extenso de conhecimento sob a forma 
de disciplinas na educação formal, a disciplina de 
Sexualidade é um tema que parece não ter muito 
interesse dos responsáveis pela elaboração dos 
currículos das instituições educacionais, quando é 
notória a sua inexistência.
 O presente trabalho tem como objetivo 
colocar em discussão a dinâmica que envolve a 
definição do conhecimento a ser transmitido aos 

alunos nas instituições educacionais, em especial, 
as de nível superior, através da Teoria do Currículo 
e da busca de caminhos, considerando temas, 
como a sexualidade, que promovam a construção 
de uma educação verdadeiramente transformadora 
do indivíduo e da sociedade como um todo.
 O problema apresentado justifica-se 
pelo desenvolvimento do projeto de pesquisa da 
autora deste trabalho, intitulado: A situação atual 
da educação/orientação sexual nas escolas do 
município do Rio de Janeiro/Brasil: dialogicidade 
ou mutismo?2 O projeto tem como compromisso 
colocar em discussão e reflexão a questão 
sexualidade no meio escolar. Acredita-se que a 
educação sexual na escola vise promover não só a 
saúde física e mental, mas a saúde sexual, através 
do desenvolvimento de uma ação crítica, reflexiva e 
educativa. A sexualidade é, assim entendida, como 
um complemento da vida cidadã do aluno e um 
componente essencial do processo de educação 
integral do indivíduo. O projeto baseia-se em uma 
discussão sobre a possível presença da temática 
sexualidade nas escolas, com a denominação de 
“Orientação Sexual” (educação sexual nas escolas) 
e, nas instituições universitárias, como forma 
de preparar o profissional da área de educação 
para trabalhar com essa temática. Para tanto, há 
necessidade de entendimento das relações de 
poder que envolvem o discurso vigente e que são 
determinantes no processo de estruturação do 
conhecimento a ser transmitido nas instituições 
educacionais.

2.O projeto de pesquisa foi avaliado e aprovado pelos Comitês de Ética da Secretaria de Saúde do Município do Rio de Janei-
ro (SMS), atendendo a Resolução CNS n. 196/96 e devidamente registrado na Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, sob 
o n. 174/12 em 17 de dezembro de 2012. Aprovado pelo Comitê de Ética da Secretaria de Educação do Município do Rio de 
Janeiro (SME), de acordo com o processo n. 07/006409/2012, no início do ano de 2013. Durante esses processos, a presente 
pesquisa foi inscrita na Plataforma Brasil, ferramenta on-line de registros de pesquisas envolvendo seres humanos, voltada 
para o público em geral e para auxiliar os trabalhos do Sistema - Comitês de Ética em Pesquisa/ Comissão Nacional de Ética 
em Pesquisa do Conselho Nacional de Saúde (CEP/CONEP), lançada em 2011. A pesquisa foi aprovada pela Plataforma 
Brasil em 11/11/2012, sob o n. 108 12912.2.0000.5279. Plataforma Lattes (CNPq): http://lattes.cnpq.br/7412944514910830
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As Teorias do Currículo
 
 O currículo, muitas vezes definido como 
conjunto de matérias de um curso, é um referencial 
de extrema importância para o entendimento 
da dinâmica educacional em um determinado 
contexto histórico e político. Questiona-se o que 
está sendo ensinado, para que e para quem está 
sendo ensinado, onde e como esse processo 
está ocorrendo. Neste sentido, o currículo nunca 
é apenas um conjunto neutro de ensinamentos. É 
parte de uma seleção de conhecimentos baseada 
em uma contextualização política e cultural vigente 
e que tem influência direta em quem o currículo é 
submetido. O currículo torna-se, então, parte de um 
sistema de conhecimentos e valores previamente 
determinados, atuando como uma modelagem e 
uma previsibilidade na estrutura social, atendendo 
aos interesses daqueles que têm autoridade de 
organizá-lo: a classe dominante.
 Não só na escola, mas também na própria 
formação dos professores, há influência do poder 
hegemônico na elaboração do currículo. Neste 
sentido, os professores tornam-se protagonistas no 
processo de transmissão do ensino, transformando 
os seus alunos em reprodutores da ideologia 
imposta, sem questioná-la. Esse sistema promove 
o controle social e a restrição do conhecimento, 
ao atender aos interesses daqueles que são 
mantenedores do desnivelamento das classes 
sociais. Essa educação, denominada reprodutivista, 
então, refere-se àquela na qual a ação curricular 
serve como modo de reprodução das estruturas, 
normas e valores da sociedade, servindo como 
molde das consciências dos alunos.
 Ademais, o currículo é resultado de uma 
seleção de conhecimentos: “de um universo mais 
amplo de conhecimentos e saberes seleciona-
se aquela parte que vai constituir, precisamente, 
o currículo” (SILVA, 2005, p. 15). Infere-se que 
as teorias do currículo, tendo decidido quais 
conhecimentos devem ser selecionados, buscam 
justificar por que “esses conhecimentos” e não 

“aqueles” devem ser selecionados. 
 As teorias do currículo tradicionais são 
consideradas neutras, científicas e desinteressadas. 
E ao aceitarem mais facilmente o status quo, os 
conhecimentos e saberes dominantes, acabam por 
concentrar em questões técnicas e organizacionais. 
Como contraponto, as teorias críticas e as 
teorias pós-críticas argumentam que nenhuma 
teoria é neutra e desinteressada, mas que está 
inevitavelmente implicada em relações de poder. 
Essa perspectiva enfoca as conexões entre 
saber, identidade e poder. Conforme Silva (2005, 
p. 17), tais teorias são categorizadas de acordo 
com os seguintes conceitos: conscientização, 
emancipação e libertação, resistência, identidade, 
alteridade, diferença, subjetividade, significação e 
discurso, saber-poder, cultura, gênero, raça, etnia, 
sexualidade, multiculturalismo.
 A leitura das Teorias do Currículo reflete o 
entendimento das tradições das teorias educativas, 
ora apresentada por Giroux e Penna (1997). São 
elas: a visão estrutural-funcional da instituição 
escolar, que se apoia no modelo sociológico 
positivista que, no contexto escolar, se interessa 
pela forma como se transmitem as normas e 
valores sociais. Isto significa que o conhecimento 
transmitido aos estudantes é selecionado e 
apreciado de acordo com o seu valor instrumental no 
mercado; a visão fenomenológica, característica 
da nova sociologia da educação, cujo interesse 
encontra-se em uma série de pressupostos acerca 
das interações dos estudantes nas salas de aula e 
dos encontros sociais, possibilitando a construção 
da realidade social; e a visão crítica radical, que 
está associada à análise neomarxista da teoria e 
prática educativa, e que tem sido desenvolvida 
baseada no reconhecimento da relação existente 
entre reprodução econômica e cultural. Neste 
sentido, as escolas são percebidas como agentes 
de controle ideológico que reproduzem e mantêm 
a permanência de crenças, valores e normas 
dominantes, de forma a se vincularem aos princípios 
e processos que governam o lugar do trabalho. 
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 Em síntese, o que é percebido no sistema 
educacional brasileiro é a predominância de uma 
estrutura tradicional e reprodutivista, que atende aos 
interesses da classe social dominante. Entretanto, 
ideologias opositoras vêm sinalizar as conexões 
entre saber e poder, propondo novos rumos para 
o sistema educacional como um todo, quando 
sugere a mudança no currículo com a inclusão 
de saberes, dentre eles a sexualidade, que levem 
a uma reflexão crítica, a uma conscientização e a 
consequente transformação social. É neste sentido 
que a formação do professor torna-se alvo no 
presente estudo.

A formação do pedagogo

 A pedagogia é uma ciência que objetiva a 
reflexão, ordenação, sistematização e a crítica do 
processo educativo. Através da Pedagogia que 
muitos professores são formados para o exercício 
profissional nas escolas brasileiras3.
 A grade curricular atual confere ao 
pedagogo, de uma só vez, as habilitações de 
ensino, gestão e pesquisa em diversos níveis 
escolares. Por meio de estudos teórico-práticos, 
investigação e reflexão crítica, os pedagogos 
devem aplicar no campo da educação contribuições 
de conhecimentos diversos, tais como: o filosófico, 
o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, 
o psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, 
o econômico, o cultural, dentre outros. Percebe-se 
a relevância dada à pluralidade de conhecimentos 
teóricos e práticos que o professor deve adquirir 
considerando princípios fundamentais para o 
desenvolvimento do cidadão, dentre eles: a 
democratização, a ética e a mudança social.
 A escola tem a função de promover a 
educação para a cidadania. Para tanto, o curso de 
pedagogia destina-se à formação de professores 

3. Resolução n. 1, de 15 de maio de 2006, do Conselho Nacional de Educação, que institui as diretrizes curriculares para o 
curso de graduação em Pedagogia, grau de licenciatura, no Brasil.

para exercer função na compreensão, no cuidado 
e na educação do aluno em diversos níveis 
escolares. Para tanto, o professor deve respeitar as 
manifestações e necessidades físicas, cognitivas, 
emocionais, afetivas dos educandos nas suas 
relações individuais e coletivas. Deve, ainda, 
demonstrar consciência na diversidade como 
um todo, respeitando as diferenças de natureza 
ambiental-ecológica, étnico-racial, de gênero, 
faixas geracionais, classes sociais, religiões, 
necessidades especiais, escolhas sexuais, entre 
outros deveres.
 Entretanto, ao conhecer a grade curricular 
da formação do pedagogo constata-se que a 
temática sexualidade não consta como uma 
disciplina a ser ministrada de forma independente, 
como um campo do saber, preparando os futuros 
docentes para trabalhar com a educação/orientação 
sexual nos ambientes escolares.
 No entanto, o Ministério da Educação 
lançou, em 1998, um documento norteador dos 
currículos em todos os segmentos educacionais, 
que orienta os professores na condução e no 
planejamento de sua atividade profissional 
incluindo diversos temas contemporâneos, dentre 
eles, a sexualidade. Isto porque a sexualidade 
é inerente ao desenvolvimento e à formação do 
indivíduo como cidadão pleno, estando relacionada 
à saúde, ao direito ao prazer e ao seu exercício 
com responsabilidade. Assim, nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, em seu caderno Orientação 
Sexual, além da importância de seu estudo na 
escola para a vida e saúde do indivíduo, engloba 
ainda colocar em discussão questões relacionadas 
a gênero; ao respeito a si mesmo e ao outro; e à 
diversidade de crenças, valores e expressões 
culturais existentes em uma sociedade democrática 
e pluralista. Isso significa estender a formação do 
aluno, tradicionalmente baseada somente em um 
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currículo conteudista, para alcançar a sua formação 
enquanto cidadão consciente de sua complexidade 
pessoal e social. Um dos principais objetivos dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais é promover 
reflexões e discussões de técnicos, professores, 
equipes pedagógicas, bem como de pais e 
responsáveis, com a finalidade de sistematizar uma 
ação pedagógica na escola no trato de questões da 
sexualidade.
 A sexualidade, no referido documento, 
apresenta-se como tema transversal, juntamente 
com outros temas sociais atuais, tais como: a ética, 
o meio ambiente e a pluralidade cultural. Essas 
questões permeiam a prática educativa com forte 
conotação social e que tem emergido fortemente 
na sociedade atual. Os temas transversais “seguem 
o mesmo princípio do compromisso da educação 
com a formação da cidadania ao possibilitar aos 
alunos a construção de significados e a necessária 
aprendizagem de participação social” (MEC, 
Parecer CNE/PC n. 9/2001, p. 46).
 Os Parâmetros Curriculares Nacionais são 
norteadores dos projetos curriculares das escolas 
brasileiras, não havendo, nesse sentido, o caráter 
obrigatório. Essa característica encontra-se em 
acordo com o caráter descentralizado do Sistema 
Educacional Brasileiro.
 Diversos estudos (ANDRADE SILVA e 
SCHIAVO, 1987; RIBEIRO, 2003; VALADARES, 
2005; PORTELA, 2014) apontam para a dificuldade 
em se implantar a educação sexual como tema 
transversal nas escolas devido à falta de capacitação 
profissional, demonstrando o quanto os professores 
se sentem despreparados para essa atuação. O 
que é percebido é que a omissão e a repressão 
acerca desta temática continuam a prevalecer nas 
instituições educacionais, perpetuando os valores 
morais de uma educação tradicional, sob o modelo 
estrutural-funcionalista que objetiva controlar a 
forma como se transmitem as normas sociais. Como 
já referenciado anteriormente, a escola é percebida 
“como agente de controle ideológico que reproduz 
e mantém a vigência de crenças, valores e normas 

dominantes” (GIROUX; PENNA, 1997, p.69).
 Esse padrão, reprodutor e conformista, 
encontra-se em todos os âmbitos escolares: 
na estrutura de uma escola; na formação dos 
professores; na elaboração do currículo e nas 
normas e nos princípios de condutas que os 
estudantes aprendem através das diversas 
experiências sociais escolares. Tudo isso vai 
formando alunos adequados ao sistema dominante. 
Segundo Bernstein (1971, Apud. GIROUX; PENNA, 
1997, p. 72), “os estudantes aprendem valores e 
normas destinados a produzir ‘bons’ trabalhadores 
industriais. Os estudantes internalizam valores que 
acentuam o respeito à autoridade, a pontualidade, 
a limpeza, a docilidade e a conformidade.”
 As teorias críticas de base neomarxista 
apresentam uma preocupação com a emancipação 
do indivíduo frente ao conformismo imposto pela 
classe dominante, acreditando que “é através do 
processo pedagógico que permite às pessoas a se 
tornarem conscientes do papel de controle e poder 
exercido pelas instituições e pelas estruturas sociais” 
(SILVA, 2005, p. 54), tornando-as emancipadas ou 
libertas desse controle e poder.
 O currículo escolar entra nessa discussão 
como o principal meio de articular a teoria, a ideologia 
e a prática social. Para diversos estudiosos, tais 
como: Freire (1970), Apple (1982), Giroux e Penna 
(1997), o currículo não está simplesmente envolvido 
com a transmissão de fatos e conhecimentos 
objetivos, ele envolve a construção de significados 
e valores culturais. Segundo Freire (1997), o 
currículo vem sendo utilizado como instrumento 
de “educação bancária”, no qual o conhecimento 
transforma-se em um ato de depósito no aluno, algo 
que existe fora e independentemente das pessoas 
envolvidas no processo pedagógico. Portanto, é a 
própria experiência dos educandos que se torna 
fonte primária de busca dos “temas significativos” 
ou “temas geradores”, que vão construir o conteúdo 
programático do currículo dos programas de 
educação, através de experiências dialógicas entre 
todos os protagonistas do processo educacional.
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 A ideia central da educação democrática é 
a busca de um currículo que enfoque uma educação 
transformadora, voltada para o respeito mútuo, 
de saberes e diversidades culturais. Ademais, é 
através de discussão de assuntos relevantes para 
a vida em sociedade, muitas vezes partindo dos 
próprios alunos, que proporcionará a transmissão 
de conhecimentos que lhes permitam conhecer, 
criticar e transformar a realidade em que vivem. 
Em um currículo voltado para a transformação há 
espaço para a discussão da visão e experiência 
dos atores escolares sobre diversidade étnica, 
cultural e de gênero, repudiando qualquer tipo de 
discriminação e injustiça. 
 Na Reforma Curricular – Parecer do CNE/
CP 9/2001 – há uma grande preocupação em 
relação à educação fundamental, além dos cuidados 
essenciais, constitui hoje uma tarefa importante 
favorecer a construção da identidade e da autonomia 
da criança e o seu conhecimento de mundo. Essa 
valorização da autonomia também é priorizada no 
Ensino Médio e Superior, no qual é esperado que 
se estimule o desenvolvimento do conhecimento, 
dos bens culturais e do trabalho. Ademais, nesta 
reforma há uma tendência de o professor ter 
que se adaptar ao novo cenário contemporâneo, 
considerando os diferentes recursos tecnológicos 
de comunicação e a convivência com a diversidade 
cultural em todos os níveis escolares. Essa postura 
faz com que se amplie o conhecimento do professor 
sobre as dimensões psicológica, cultural, social, 
política e econômica da educação. 
 Através de um projeto de pesquisa 
desenvolvido em escolas públicas e particulares 
do Município do Rio de Janeiro, no ano de 2013, 
a autora do presente artigo pode evidenciar 
que, na prática, a educação sexual nas escolas 
(orientação sexual) não tem sido exercida, quando 
os educadores – gestores e professores – relatam 
a falta de preparo para trabalhar com a temática 
sexualidade, apesar de afirmarem ser favoráveis 
à inclusão da Orientação Sexual. Esta constatação 
torna-se evidente quando a maioria destes 

educadores entrevistados desconhece alguma 
legislação ou normativa do Ministério da Educação 
que contemple a sua implementação, o que reflete 
na carência de projetos efetivos na grande maioria 
das escolas estudadas, situação esta confirmada 
pela Secretaria Municipal de Educação do Rio de 
Janeiro.
 Com a implantação da disciplina “Infância, 
adolescência e sexualidade” no curso de graduação 
em Pedagogia, outro projeto desenvolvido pela 
autora na Instituição de Ensino Superior Faculdades 
São José / RJ, esta pode verificar a carência de 
conhecimento em sexologia e na atuação diária dos 
docentes diante de diversificados questionamentos 
e manifestações sexuais de seus alunos. A 
efetividade da implantação desta disciplina na 
percepção e mudança de comportamento foi 
relatada pelos educadores em formação, muitos 
já atuantes, com relação à educação sexual na 
escola. Os seguintes trechos foram coletados a 
partir de uma pesquisa-ação realizada na fase final 
do referido curso – os registros foram transcritos de 
folha própria escrita pelos alunos:

• Mudanças pessoais e reelaborações de 
questões pessoais: “Quando montei a minha 
grade, neste período, achei que a disciplina 
falaria somente sobre sexo. No decorrer do 
período, vi que estava enganada e aprendi 
muito, até mesmo em situação de família que eu 
não entendia. Me enriqueceu como profissional 
da educação e, principalmente, como mãe. Hoje, 
consigo enxergar e tentar orientar os alunos da 
escola em que trabalho, assim como o meu filho 
de 16 anos e meus irmãos. Ajuda até mesmo em 
situações minhas do passado. Eu só tenho que 
agradecer por ter cursado essa disciplina que, 
para mim, foi um divisor de águas para lidar com 
adolescente.” (aluna J., 27 anos) 

•   Mudança na percepção do tema 
sexualidade e na sua amplitude: “De fato, ao 
iniciar a disciplina, compreendia sexualidade 
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como ato sexual e, ao desenvolver estudos 
através das aulas, percebi que de fato não era. 
Mais interessante foi a forma de integração do 
tema com relações do cotidiano. Corroborando 
para a percepção de que a ausência de uma 
formação que contemple a orientação sexual, 
acarreta problemáticas na sociedade como 
um todo, desde as relações interpessoais à 
economia.” (aluno C., 22 anos)

•  Mudança na percepção em situações do 
cotidiano: “As aulas da disciplina Infância 
Adolescência e Sexualidade me ajudaram a 
entender a real importância da Orientação 
Sexual na vida da criança e do adolescente 
para a formação de um cidadão sadio, 
consciente, crítico, autônomo e conhecedor de 
seus direitos na sociedade. Durante as aulas 
e durante nossos debates, podemos conhecer 
diversas situações que não imaginamos que 
possam acontecer com as pessoas. Através 
das reflexões, adquiri conhecimentos que vão 
servir para a minha prática como pedagoga e 
pessoalmente, também. São lições que nunca 
irei esquecer. Hoje vejo a sexualidade como 
algo inerente à vida, livre de preconceitos, tabus 
e sei da importância da Orientação Sexual na 
vida de todos nós.” (aluna P., 24 anos)

Considerações finais
 
 Na modernidade existe a crença de que 
a emancipação da humanidade depende de 
uma sociedade racional, tecnicista e utilitária. 
Entretanto, percebe-se que o modelo tradicional 
da educação tem sido mantenedor do sistema que 
promove as desigualdades sociais. Os professores, 
protagonistas desse processo, têm sido submetidos 
às mesmas normas, sujeitando-se a reproduzir os 
currículos propostos pela classe dominante.
 As teorias críticas e pós-críticas do 
currículo vêm questionar e provocar um processo 
de mudança nos sistemas educacional, político e 

social. A ideia de uma educação verdadeiramente 
democrática dar-se-á através de um currículo que 
enfoque uma educação transformadora, voltada 
para o desenvolvimento pleno do indivíduo, o 
respeito mútuo e o respeito às diversidades 
culturais. 
 Por sua vez, a dialogicidade é o caminho 
encontrado para a promoção desta educação. 
Isso significa que é através da comunicação, da 
discussão de assuntos relevantes para a vida em 
sociedade, partindo dos próprios alunos, de acordo 
com seus interesses e vivências, que proporcionará 
a transmissão de conhecimentos que lhes permitam 
refletir, criticar e transformar a realidade em que 
vivem.
 A partir de um currículo voltado para 
a transformação, há espaço para a discussão 
vivencial dos atores escolares – professores, 
gestores e alunos – favorecendo a tomada de 
consciência sobre a questão da diversidade 
humana, inclusive de gênero, repudiando qualquer 
tipo de discriminação e injustiça. 
 As instituições que possuem curso de 
formação de professores devem também coadunar 
com a proposta de uma educação transformadora, 
concorrendo para o projeto emancipatório social. 
Isso significa, também, considerar a inclusão de uma 
disciplina específica em sexualidade no curso de 
graduação em Pedagogia para que os professores 
possam, a partir da práxis, aprender a promover 
verdadeiros espaços de educação voltados para o 
desenvolvimento pleno do aluno, sua saúde, seu 
direito ao prazer e ao exercício da sexualidade com 
responsabilidade. Esta posição coaduna-se com 
o respeito às diversidades humanas e culturais, 
colaborando decisivamente para o processo de 
construção da cidadania, pautada nos princípios 
democráticos.
 Enfim, apesar de as instituições de 
nível superior, através de seus currículos, ainda 
concorrerem para uma perspectiva científica e 
tecnicista, já é possível vislumbrar uma reflexão 
transformadora através da mudança na estrutura 
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institucional educativa. Com abertura dada em uma 
instituição de nível superior no Rio de Janeiro, foi 
possível a alteração curricular, com a implantação 
de uma disciplina específica em sexualidade na 
formação de professores. Tal ação tende a promover, 
na prática profissional desses mesmos professores, 
a conscientização e a mudança na condução de 
sua práxis com a inclusão da educação sexual 
nas escolas, contribuindo para uma construção de 
uma educação verdadeiramente transformadora do 
indivíduo e da sociedade como um todo.
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